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O produto Linha Sucessória dos Ministros, elaborado pela Seção de Biblioteca Digital do 
Supremo Tribunal Federal, é uma iniciativa de gestão do conhecimento e se constitui em uma 
parte da memória organizacional do Tribunal. Descreve a metodologia adotada para 
demonstrar a sucessão das vagas de ministros do STF no decorrer da sua história. Trata-se 
de um resgate histórico da memória política e jurídica do País.  
Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal (Brasil). Memória organizacional. História política – 
Brasil. História jurídica – Brasil.  
SUCCESSORY LINE OF THE MINISTERS OF THE BRAZILIAN SUPREME 
FEDERAL COURT: a rescue of the institutional memory 
The Linha Sucessória dos Ministros product, prepared by the Digital Library Section of the 
Federal Supreme Court, is a knowledge management initiative and constitutes a part of the 
Court's organizational memory. It describes the methodology adopted to demonstrate the 
succession of the positions of STF ministers throughout its history. This is a historical rescue of 
the political and legal memory of the Country. 
Keywords: Federal Supreme Court (Brazil). Organizational memory. Political history – Brazil. 
Legal history – Brazil. 
LÍNEA SUCESORIA DE LOS MINISTROS DE LA CORTE FEDERAL SUPREMA 
BRASILEÑA: un rescate de la memoria institucional 
El producto Linha Sucessória dos Ministros, elaborado por la Sección de Biblioteca Digital del 
Supremo Tribunal Federal, es una iniciativa de gestión del conocimiento y se constituye en una 
parte de la memoria organizacional del Tribunal. Describe la metodología adoptada para 
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demostrar la sucesión de las vacantes de ministros del STF en el transcurso de su historia. Se 
trata de un rescate histórico de la memoria política y jurídica del país. 
Palabra-claves: Supremo Tribunal Federal (Brasil). Memoria organizacional. História política – 
Brasil. História jurídica – Brasil.  
1 INTRODUÇÃO  
São muitos os desafios num mundo globalizado, e é difícil obter consenso 
sobre quais seriam prioritários. Mas certamente um deles é tornar o conhecimento 
acessível a todos. Em nenhum outro momento da história a produção de 
conhecimentos foi tão intensa como nos últimos cinquenta anos, e também em 
nenhuma outra época sua aplicação assumiu papel tão preponderante. Considerando 
esses fatores, a importância da gestão do conhecimento torna-se primordial nas 
organizações e mesmo uma questão de sobrevivência e fator de competitividade, e de 
êxito operativo. (BARRETO, 1998).  
Segundo Moresi (2006) o conhecimento de uma organização compreende as 
experiências de seus recursos humanos, as lições aprendidas, seus manuais, entre 
outros. Davenport e Prusak (2003) complementam dizendo que:  
[...] o conhecimento tem origem e é aplicado na mente dos conhecedores. 
Nas organizações ele costuma estar embutido não só em documentos ou 
repositórios, mas também em rotinas, processos, práticas e normas 
organizacionais. O conhecimento é uma mistura de vários elementos. 
(DAVENPORT; PRUSAK, 2003, p. 6).  
Com relação ao processo de formação do conhecimento, Santiago Junior 
(2004) afirma que esse se inicia através de eventos que, por sua vez, geram fatos e 
dados. Os dados e fatos quando devidamente tratados, manipulados e interpretados, 
geram informações e estas quando devidamente testadas, validadas e codificadas, 
transformam-se em conhecimento. O conhecimento não pode ser visto dissociado do 
seu contexto, pois é uma mistura de experiências, valores e informações 
contextualizadas. (CARVALHO, 2006).  
As experiências e conhecimentos individuais utilizados em ações 
organizacionais formam a memória da organização e se constituem na base para a 
melhoria contínua da instituição. Conforme Santiago Júnior (2004, p. 37) afirma:  
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Um dos grandes desafios em planejar um sistema de gestão do 
conhecimento recai na necessidade de utilizar, não apenas os novos 
conhecimentos como também, aqueles já existentes. [...] O tema central da 
gestão do conhecimento é aproveitar os recursos que já existem na empresa 
para que as pessoas procurem, encontrem e empreguem as melhores 
práticas em vez de tentar reinventar a roda [...]. 
A memória pode ser definida como a faculdade que os indivíduos têm de reter 
e recordar fatos passados, influenciando assim sua forma de agir no presente. Como 
afirma Worcman (1999?, p. 11): “Nossa memória é um elemento básico para o 
estabelecimento de nossa identidade.”  
Como as pessoas, as organizações também têm esta capacidade de adquirir, 
reter e recuperar conhecimentos e experiências passadas, alterando seu desempenho 
no presente. Ainda segundo Worcman (1999?, p. 12):  
Como, para cada um de nós, é a partir de nossa memória que organizamos e 
desenvolvemos nossa existência, é também pela memória compartilhada que 
um grupo se unifica e forma identidade . [...] Uma empresa é obviamente um 
grupo. E, como todos os grupos, possui uma memória que garante sua 
coesão e identidade. 
A memória corporativa, portanto, é o conhecimento de uma organização 
coletado ao longo do tempo e armazenado em estoques de informações, que contam 
a história dessa organização. 
Segundo Carneiro (2005), memória organizacional é o processo pelo qual as 
empresas armazenam e registram o seu conhecimento, seus procedimentos e as 
habilidades dos empregados. Dessa forma, a memória de uma instituição tem papel 
fundamental na retenção e no uso do conhecimento para a resolução dos problemas 
e para a tomada de decisão, evitando retrabalho e potencializando agilidade e ganho 
de qualidade. (NONAKA, 1997).  
Abecker et al. (1998), declaram que existem alguns requisitos cruciais para o 
sucesso de práticas de registro, organização e tratamento de memória organizacional:  
• colecionar e sistematizar informação de várias fontes. A memória 
organizacional deve prevenir a perda e aumentar a acessibilidade de todo 
o conhecimento corporativo; 
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• permitir acesso rápido às informações para uso e benefício imediato; 
• permitir retroalimentação do usuário da informação de forma a manter e 
fazer evoluir o acervo. As informações podem ser incorretas, incompletas 
ou sofrer mudanças frequentes, portanto devem permitir atualização e 
melhorias;  
• integrar com o ambiente de trabalho existente; e 
• informar conteúdos relevantes e úteis, de forma a ajudar na resolução de 
problemas.  
Figura 1: Memória organizacional como suporte para o ciclo do conhecimento organizacional  3
2 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF)  
Ao longo do período republicano, desde 1891, quando foi instituído o Supremo 
Tribunal Federal, até abril de 2010, a Corte contou com 161 ministros. A sucessão das 
vagas é de extrema importância para a construção da memória da instituição, para 
esclarecer a herança dos processos que têm implicações na identificação dos 
responsáveis pela relatoria e análise daqueles que ainda não foram julgados e 
identificar os momentos históricos e políticos vividos pelo Supremo e pelo Brasil.  
 Fonte: ABECKER, A. et al. Toward a technology for organizational memories. IEEE Intelligent 3
Systems, v. 13, n. 3, p. 41, May/June 1998. 
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Existem diversos documentos disponíveis que comprovam a sucessão dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal, como os registros de posse, aposentadoria e 
falecimento. Há também publicações sobre a história do Supremo, que relatam as 
sucessões, por intermédio dos acontecimentos e fatos importantes na vida do Tribunal. 
Entretanto, apesar da vasta documentação existente, não era possível indicar, de forma 
clara e precisa, a ordem de sucessão das vagas dos ministros no STF, pois nunca 
havia sido feito um trabalho de pesquisa com esse grau de completude, abrangência e 
verificação das fontes.  
Devido a essa lacuna, uma equipe de quatro pessoas (duas bibliotecárias e 
dois técnicos) realizou uma pesquisa, entre janeiro e agosto de 2007, para aprofundar 
a investigação dos documentos com o objetivo de definir a sucessão das vagas dos 
ministros no Supremo Tribunal Federal, a partir de 1891 finalizando com o último 
ministro nomeado, no ano de 2009. Este artigo apresenta a metodologia usada para 
levantar a sucessão das vagas e as formas de apresentação dos resultados na página 
do STF, que pode servir de subsídio para outras organizações que necessitem, por 
diversas razões, recuperar a memória institucional não somente relacionada a pessoas, 
mas às suas próprias alterações de estrutura organizacional, que podem ter impacto na 
atuação e nos resultados obtidos.  
2.1 Um pouco de história  
As origens do Tribunal remontam à vinda da Família Real portuguesa para o 
Brasil, quando da invasão do Reino Unido de Portugal e Algarves pelas tropas de 
Napoleão. Como era inviável a remessa dos agravos ordinários e das apelações para 
a Casa da Suplicação de Lisboa, o Príncipe Regente, D. João, por alvará de 10 de 
maio de 1808, decidiu converter a Relação do Rio de Janeiro, que era o foro de 
justiça da sede do Governo-Geral à época, em Casa da Suplicação do Brasil.  
Proclamada a independência do Brasil, a Constituição de 25 de março de 
1824, no seu art. 163, estabeleceu a criação, na Capital do Império, de um Tribunal 
com a denominação de Supremo Tribunal de Justiça, composto de juízes letrados, 
tirados das Relações por suas antiguidades. O Supremo Tribunal de Justiça, integrado 
por 17 juízes, foi instalado em 9 de janeiro de 1829, tendo subsistido até 27 de 
fevereiro de 1891.  
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A denominação “Supremo Tribunal Federal” foi adotada na Constituição 
Provisória publicada com o Decreto nº 510, de 22 de junho de 1890. Essa 
denominação foi repetida no Decreto nº 848, de 11 de outubro do mesmo ano, que 
organizou a Justiça Federal.  
É importante ressaltar que quando foi instalado, em 28 de fevereiro de 1891, o 
Supremo Tribunal Federal era integrado por 15 membros, conforme dispunha a primeira 
Constituição republicana. Este número sofreu modificações ao longo do tempo. A 
primeira delas foi promovida pelo Governo Provisório (1930-1934), que, através do 
Decreto nº 19.656, de 3 de fevereiro de 1931, reduziu esse número para 11.  
Já em 1965, o Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro, aumentou o número de 
ministros para 16, número que só foi modificado em 1º de fevereiro de 1969, por 
disposição do Ato Institucional nº 6, que restabeleceu a composição de 11 ministros, 
preservado desde então.  
Quadro 1: Variação do número de vagas dos ministros do Supremo Tribunal Federal
O Quadro 1, que apresenta a evolução da composição numérica dos ministros 
ao longo do tempo, foi elaborado a partir da consulta às seguintes referências: Fontes: 
BRASIL. Supremo, 1978; BRASIL. Supremo, [200?].a,b,c; CORREA, 1987; COSTA, 2006; 
RODRIGUES, 1965-2002) . 
3 METODOLOGIA  
O primeiro passo para a elaboração da sucessão dos ministros foi a definição 
da fonte da qual seriam retiradas as informações de data de posse e de 
aposentadoria, exoneração ou falecimento dos ministros, de forma a estabelecer uma 
ordem de entrada e saída nas vagas que compunham o Tribunal.  
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Ano Número de 
ministros
Fonte
1891 15 ministros Decreto nº 2 de 1891 – instalação do STF 
1931 11 ministros Decreto noº 19.656, de 1931, ato do Governo Provisório 
1965 16 ministros Ato Institucional nº 2 de 1965 
1969 11 ministros Ato Institucional nº 6 de 1969 
A fonte informacional selecionada foi o livro de Laurênio Lago cujo título é: 
Supremo Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal: dados biográficos: 
1828-2001 (LAGO, 2001), por se constituir na obra que congrega o maior número de 
informações acerca dos ministros, além de ser uma referência tradicional para 
obtenção desse tipo de dados.  
Esse livro, apresenta dados biográficos e históricos dos ministros do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal baseados em pesquisas históricas, 
inicialmente compilados pelo pesquisador Laurênio Lago, e posteriormente atualizadas 
pelo Senhor Pedro José Xavier Mattoso. A 3ª edição, publicada em 2001, apresenta 
os dados biográficos até a Ministra Ellen Gracie, que tomou posse em dezembro de 
2000. Os dados biográficos dos nove ministros que tomaram posse após este período 
foram levantados em outros documentos.  
Assim que todos os dados foram obtidos, verificou-se que a informação 
acerca da vaga de qual ministro o biografado assumia o cargo no STF, não constava 
para alguns deles. Assim, foi necessário estabelecer uma metodologia para identificar 
os antecessores desses ministros.  
Para fornecer evidências inequívocas das correlações realizadas, optou-se pela 
consulta às fontes oficiais de entrada e saída dos membros dessa Corte, ou seja, os 
decretos de nomeação dos ministros, o Livro de Posse do Supremo Tribunal Federal e 
os decretos ou atos de aposentadoria e exoneração dos ministros. As fontes oficiais de 
informação consideradas para a pesquisa podem ser identificadas no Quadro 2:  
Quadro 2: Fontes oficiais de informação 
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Documento Fonte Oficial
Fotografia Memória Institucional do STF
decreto de nomeação para o cargo de ministro 
do STF
Diário Oficial da União
posse como ministro do STF Diário Oficial da União
decreto de aposentadoria do STF Diário Oficial da União
decreto de exoneração do STF Diário Oficial da União
falecimento Livro: LAGO, Laurênio. Supremo Tribunal de Justiça 
e Supremo Tribunal Federal, 2001.
Para realização desta pesquisa foram adotados os seguintes procedimentos 
metodológicos:  
1) definição dos 15 ministros que compunham o STF, quando da sua 
instalação em 1891, obedecendo à ordem em que seus Termos de Posse apareceram 
no Livro para Registro dos Termos de Posse: 1891-1917, a saber:  
Quadro 3: Ordem de posse dos ministros para compor as primeiras vagas do STF  4
2) definição de uma lista cronológica das vagas que foram surgindo devido a 
aposentadoria, exoneração ou falecimento dos ministros. Para isso, foram localizados, 
reproduzidos e conferidos todos os decretos de aposentadoria e exoneração dos 
 No Livro para Registro dos Termos de Posse: 1891-1917 não consta o termo de posse do Visconde 4
de Sabará, mas ele é considerado o primeiro ministro empossado, porque dois dias antes da posse dos 
demais ministros, no dia 26 de fevereiro de 1891, o Decreto nº 1 marcou a posse dos ministros do STF 
para o dia 28 de fevereiro, bem como o encarregou de dar posse aos outros 14 ministros. 
 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 6, n. 1, p. 234-247, jan./jun. 2019 241
Ordem de posse dos ministros 
1. Visconde de Sabará
2. Freitas Henriques
3. Alencar Araripe
4. Andrade Pinto
5. Aquino e Castro
6. Franscisco de Faria
7. Mendonça Uchôa
8. Queiroz Barros
9. Souza Mendes
10. Trigo de Loureiro
11. Costa Barradas
12. Barão de Pereira Franca
13. Barão de Lucena
14. Barão de Sobral
15. Piza e Almeida
ministros, desde 1891 até o último ministro nomeado, em 2009. Esses Decretos são 
publicados no Diário Oficial da União e considerados documentos oficiais. Em relação 
às datas de falecimento, foram adotadas as citadas no livro de Laurênio Lago.  
3) leitura dos Termos de Posse de forma a acompanhar a ordem de entrada 
dos ministros no Supremo Tribunal Federal. Foram analisados os seguintes livros onde 
estavam localizados os Termos de Posse:  
• Livro para Registro dos Termos de Posse: 1891-1917;  
• Livro para Registro dos Termos de Posse: 1919-1977;  
• Livro para Registro dos Termos de Posse: 1977-2010. 
4) cruzamento das informações através da conferência, após o estabelecimento 
dos 15 primeiros ministros do STF, da lista cronológica de saída para identificar a 
primeira vaga que surgiu e, assim, definir qual ministro tomou posse naquela vaga e 
assim sucessivamente, até o último ministro nomeado, em 2009.  
5) definição das datas-limite do período em que o ministro pertenceu ao 
quadro do Tribunal como a data do Termo de Posse (entrada) e do decreto de 
aposentadoria/exoneração ou da data de falecimento (saída). No caso de decretos 
cujas ementas informam expressamente a partir de qual data o ministro foi aposentado, 
esta foi considerada como de saída.  
Estes procedimentos de pesquisa possibilitaram a definição da sucessão dos 
ministros do Supremo Tribunal Federal. A forma de compilação e de apresentação dos 
dados para visualização no Portal do STF (www.stf.jus.br) será apresentada no capítulo 
seguinte.  
4 APRESENTAÇÃO DOS DADOS 
Existem dois modelos para apresentação dos dados da sucessão dos ministros 
na página do STF com o seguinte conteúdo:  
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1 Quadro:  
Quadro 4: Dados que compõem o quadro de sucessão dos ministros  
 
Figura 2 – Quadro iconográfico da Linha Sucessória dos Ministros  5
 Disponível em: http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/sobreStfComposicaoMinistroApresentacao/anexo/5
linha_sucessoria_quadro_180310.pdf 
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Dado Justificativa
1 Fotografia oficial Auxilia na identificação do ministro
2 Nome adotado pelo ministro 
do STF
O ministro adota um nome depois de empossado que é o utilizado 
na sua assinatura nos processos e pelo qual deverá ser chamado. 
Muitas vezes esse nome difere do seu nome completo
3 Data da posse A data de entrada do ministro é aquela constante do termo de 
posse, no formato dia/mês/ano
4 Data da aposentadoria ou 
exoneração ou falecimento
A data de saída do ministro é aquela constante do decreto de 
aposentadoria ou exoneração ou data de falecimento, no formato 
dia/mês/ano
5 Alteração das vagas ocorridas 
ao longo da  história do STF
Relação dos anos em que houve alteração do número de vagas de 
ministros do DTF
2 Tabela:  
Quadro 5: Dados que compõem a Tabela de sucessão dos ministros 
Figura 3: Tabela com dados da Linha Sucessória dos Ministros  6
 Disponível em: http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/sobreStfComposicaoMinistroApresentacao/anexo/6
linha_sucessoria_tabela_180310.pdf 
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Dado Justificativa
1 Nome completo do ministro Nome completo do ministro com grifo das partes que comporão o nome 
adotado depois de empossado
2 Nome do Presidente da 
República que o indicou para 
o STF
Nome pelo qual o Presidente da República é conhecido
3 Nomeação Data do decreto de nomeação conforme publicado no Diário Oficial da União, no 
formato dia/mês/ano
4 Data da posse Data de entrada do ministro considerada a do termo de posse, no formato dia/
mês/ano
5 Data da aposentadoria ou 
exoneração ou falecimento
Data de saída do ministro considerada a do decreto de aposentadoria ou 
exoneração ou data de falecimento, no formato dia/mês/ano
6 Nome do ministro 
antecessor
Nome do ministro que o antecedeu, no formato reduzido, ou seja, nome adotado 
no STF que pode ser diferente do nome completo
7 Nome do ministro sucessor Nome do ministro que o sucedeu, no formato reduzido, ou seja, nome adotado 
no STF que pode ser diferente do nome completo
5 CONCLUSÃO  
A importância deste trabalho transcende o mero registro dos ministros que, ao 
longo da existência do Supremo Tribunal Federal, compuseram o plenário da Corte. Ele 
alcança, organiza, explicita e possibilita o resgate da memória e do trânsito dos processos 
no Tribunal, que têm como pacientes cidadãos, instituições e situações que podem 
interferir tanto na vida de particulares, quanto no próprio andamento jurídico do País.  
Os interessados em resgatar, por exemplo, a memória das alterações 
estruturais sofridas por suas instituições poderão utilizar, por analogia, a metodologia 
adotada na elaboração da Linha Sucessória dos Ministros do STF para delinear as 
mudanças históricas, as influências sofridas e as consequências para os empregados e 
para a sociedade, dependendo de sua missão e destinação.  
Assim, a história do Supremo Tribunal Federal é a soma da história de seus 
ministros, ou seja, de suas biografias, visão jurídica, conhecimentos doutrinários e 
experiências, com o momento histórico em que atuaram na Corte. Mas ela é também 
a história de seus servidores e de todos aqueles que buscaram, buscam e buscarão 
seus serviços. Ao realizar o resgate histórico com a elaboração da Linha Sucessória, o 
Tribunal alcançou a oportunidade de compartilhar sua trajetória com a sociedade, 
fortalecendo assim sua identidade como órgão da Justiça, presente nas diversas fases 
da história brasileira e como instituição democrática, preocupada em ampliar as 
possibilidades do acesso às informações.  
Este trabalho de pesquisa, mais do que recuperar a memória institucional do 
Supremo Tribunal Federal, recupera, por intermédio dos seus ministros, a memória 
política e jurídica do país, demonstrando, por meio da sucessão das vagas do STF, os 
diversos momentos vividos pela sociedade brasileira ao longo de sua história. Afinal, 
como disse o cineasta Luís Buñuel (apud Worcman, 1999?): “Nossa memória é nossa 
coerência, nossa razão, nossa ação, nosso sentimento. Sem ela, somos nada.”  
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